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CGU esclarece requisitos para leniéncia, mas advogados questionam

Antonio Cruz/ABr

O decreto que regulamentard a Lei Anticorrupcdo em ambito
federal tera detalhes também sobre os requisitos e efeitos dos
acordos de leniéncia. Segundo o ministro-chefe da
Controladoria-Geral da Unido, Jor ge Hage (foto), um dos
requisitos sera a obtencéo célere de informagoes e
documentos que comprovem o ilicito.

Antonlo CruzsABr

“Mas seré&o admitidas informagdes que sejam ineditas, algo
gue interesse de fato a Administracdo, algo que a
Administragdo n&o poderia obter de outro modo sendo com a
colaboracdo da empresa’, disse 0 ministro arevista
Consultor Juridico logo apos participar da abertura do 2° Congresso I nternaci onal de Compliance, no
ultimo dia 26 de junho, em S&o Paulo.

Os outros requisitos seréo a colaboracdo efetiva com ainvestigacdes e 0 processo; a identificagdo dos
demais envolvidos nainfracdo; que a pessoa juridica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse
em cooperar (se cabivel); a cessacdo do envolvimento da empresa nainfracdo investigada a partir da
data de propositura do acordo; a admissdo da sua participacdo no ilicito; e ndo ter descumprido outro
acordo de leniéncia nos ultimos trés anos.

Sobre os efeitos do acordo de leniéncia, Hage afirma que sera prevista aisencéo da publicacéo
extraordindria da decisdo condenatodria; aisencdo da proibicéo de receber incentivos, subsidios,
subvences, doacdes ou empréstimos do poder publico e de institui¢des financeiras por el e controladas,
e ainterrupcdo do prazo prescricional.

“Esté prevista também a reducéo de até dois tercos do valor da multa aplicavel. Assim, a multa pode
ficar abaixo do minimo legal. Mas isso ndo exime do dever de reparar o dano. O acordo também
estipulara as condi¢fes necessérias para assegurar a efetividade da colaboracdo e o resultado Util do
processo. Vale ressaltar também que a proposta de acordo rejeitada ndo importa em confissao”, comenta.

Questédo de competéncia

Para advogados especialistas em Direito Penal e compliance, os requisitos e efeitos citados tém acertos,
mas também algumas falhas. Uma das incorregdes mais citadas € a questdo de competéncia dos acordos
de leniéncia. O advogado Giovani Saavedra, por exemplo, que é professor da Faculdade de Direito da
PUC-RS e socio do escritorio Saavedra & Gottschefsky Advogados, lembra casos recentes em que
questdo surgiu.

“Ha uma davida entre especialistas e empresas sobre se um acordo de leniénciavai valer para os demais
orgéaos publicos. Tivemos recentemente um acordo no Cade feito pela Siemens, mas o governo paulista
aplicou outras sangdes’, destaca.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/07/2014



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Ele também questiona qual serd a dosimetria das penas impostas e 0 que 0 governo considera como
"célere" sobre a entrega de documentos. “ Também ha dividas sobre se 0 acordo de leniénciavalera
apenas para as empresas ou para seus dirigentes também.”

Outro tema é se a confissdo vai abranger aisencdo de penalidades em todas as esferas, Administrativa,
Civel e Pena. “Em Direito Ambiental, por exemplo, uma acéo pena pode iniciar mesmo depois que
cessem acOes em outras esferas. Serd que isso também acontecer naLei 12.846/20137", indaga.

Pessoa Fisica

O advogado Pier paolo Bottini, professor-doutor de Direito Penal da USP, considera que os pontos a
respeito dos requisitos e efeitos para o acordo de leniéncia citados pelo ministro sdo basicamente 0s
previstos nalel e bastante similares aos ja existentes em outras normas, Como nas regras de leniénciano
ambito dos crimes concorrenciais. “Pela experiéncia, sdo viaveis e exequiveis’, afirma.

Mas ele critica aimpossibilidade de pessoas fisicas participarem do acordo. “1sso significa que elas ndo
terdo qualquer beneficio decorrente daleniéncia, em especial a extincdo da punibilidade de eventuais
crimes que constem no acordo. No ambito dos crimes contra a concorréncia, o leniente pessoa fisicatem
a punibilidade extinta caso cumprido o acordo. Mas isso ndo esta previsto naLel Anticorrupcéo, o que
pode desestimular aleniéncia ou limita-la a casos muito especificos.”

Sobre o fato de uma proposta de acordo rejeitada ndo importar em confiss&o, ele opina que essa previsao
tem apenas o intuito de incentivar aleniéncia e resguardar a empresa caso o acordo n&o ocorra. “E
comum em outras formas de leniéncia, no Brasil e no exterior. No acordo de leniéncia, a confissao ndo é
uma faculdade, uma opcéo, mas uma condicdo indispensavel para arealizacdo do acordo”, explica.

Para Bottini um bom acordo de leniéncia deveria ser um processo de minimizacao de perdas paraa
empresa. “ Ela ndo ganha nada, umavez que esta envolvida em atosilicitos. Por isso, a colaboragdo deve
resultar em diminuicdo das sangdes impostas, com a contrapartida da colaboragéo plena e efetiva’, diz.
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